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	PRÓ-REITORIA DE GESTÃO DE PESSOAS
LICENÇA PARA TRATAR DE INTERESSES PARTICULARES
 
	   RH-357

	O servidor deverá solicitar ciência e anuência da Chefia Imediata e da Direção da Unidade, entregar este formulário na secretaria da Unidade para abertura de processo e anexar a este formulário: 

· Declaração de ciência quanto as atividades que geram conflito de interesses, nos termos da Lei nº 12.813/2013, durante o período de licença para tratar de interesses particulares (modelo anexo);
· Declaração de cumprimento de efetivo exercício até véspera da data de início da licença ou folha-ponto, assinadas pela chefia imediata (modelo anexo);
· Nada consta do sistema de bibliotecas;
· Caso o período solicitado para a presente licença impeça o servidor de usufruir férias vencidas, o mesmo deverá programá-las antes do período da licença ou declarar que não irá usufruí-las (anexar declaração ao processo). Para maiores informações, comparecer a GERÊNCIA DE CADASTRO/CAP/PROGEPE.
· Comparecer à PROGEPE, no setor de assistência à saúde suplementar (2102-3933) e:

           - Optar por assumir integralmente o custeio das despesas com o plano de saúde institucional; ou

           - Solicitar exclusão do plano de saúde institucional; ou

           - Caso receba o auxílio de caráter indenizatório (ressarcimento de plano de saúde), solicitar recibo de quitação de
             despesas efetuadas com plano de saúde; ou

           - Declarar que não possui plano de saúde institucional e nem recebe auxílio de caráter indenizatório.
Atenção: 
- Considerar um prazo mínimo de 30 dias entre a abertura do processo e a data de início da licença.

- Cancelar programação de férias, licença ou afastamento concomitante com o período solicitado de licença. Neste caso, caberá ao próprio servidor encaminhar o requerimento à PROGEPE para as providências necessárias.



	01
	À Chefia Imediata e Direção da Unidade

	REQUERENTE (servidor)

     
	MATR. SIAPE

     
	EMAIL

     

	CARGO

     
	UNIDADE/SUBLOTAÇÃO

     

	

	De acordo com o disposto no Artigo 91 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, com redação dada pela Medida Provisória 2.225-45, de 04 de setembro de 2001, venho requerer a Licença para Tratar de Interesses Particulares, sem remuneração, pelo período de:  _____ / _____ / _________ a _____ / _____ / _________  
Declaro ter ciência que:
· a licença poderá ser concedida apenas para servidores estáveis;
· a licença para tratar de interesses particulares não é direito do servidor e insere-se no âmbito
de discricionariedade do administrador, competindo-lhe avaliar, em cada caso concreto, a
conveniência e oportunidade do seu deferimento, considerando eventuais prejuízos para o 
serviço público (Item 4 da Nota Técnica DENOP/SRH/MP n° 575/2009);

· a licença poderá ser concedida no interesse da Administração, por um período de até 3 (três) anos consecutivos, podendo ser interrompida a qualquer tempo, a meu pedido ou no interesse do serviço;

·  o total de licenças não poderá ultrapassar seis anos, consecutivos ou não, considerando toda a minha vida funcional como servidor, e eventual pedido de prorrogação deverá ser apresentado com, no mínimo, dois meses de antecedência do término da licença vigente;
· não poderá ser concedida licença para tratar de assuntos particulares a servidor que tenha se ausentado do País para estudo ou missão oficial, antes de decorrido período igual ao do afastamento, ressalvada a hipótese de ressarcimento da despesa havida com seu afastamento (Art. 95, § 2º, da Lei nº 8.112/90);

· o servidor será excluído do Plano de Saúde Institucional, sendo-lhe assegurado optar por permanecer no referido plano, devendo assumir integralmente, durante o período da licença, o respectivo custeio das despesas (Art. 9º, §§ 2º e 3º da Portaria Normativa nº 05 de 11/10/2010 do MPOG);
· caso o período solicitado para a presente licença impeça o servidor de usufruir férias vencidas do ano anterior, tais férias deverão ser programadas antes do período da licença. Caberá ao próprio servidor dirigir-se à GERÊNCIA DE CADASTRO/CAP/PROGEPE para as informações e providências necessárias; 

· será assegurada ao servidor licenciado ou afastado sem remuneração a manutenção da vinculação ao regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público, mediante o recolhimento mensal da contribuição própria, no mesmo percentual devido pelos servidores em atividade, acrescida do valor equivalente à contribuição da União, suas autarquias ou fundações, incidente sobre a remuneração total do cargo a que faz jus no exercício de suas atribuições, computando-se, para esse efeito, inclusive, as vantagens pessoais. (§ 3º do Art. 183 da Lei nº 8.112/90). Caberá ao próprio servidor dirigir-se à GERÊNCIA DE REMUNERAÇÃO/CAP/PROGEPE para as informações e providências necessárias;
· o servidor que tomou posse a partir de 04 de fevereiro de 2013 e, portanto, sob a vigência do novo regime de previdência complementar, e aderiu ao Plano de Benefícios instituído pela FUNPRESP na modalidade Participante Ativo Normal ou Participante Ativo Alternativo poderá optar pelo instituto do Autopatrocínio, nos termos do Art. 29 do Regulamento do Plano de Benefícios dos Servidores Públicos Federais do Poder Executivo. Caberá ao próprio servidor dirigir-se à GERÊNCIA DE REMUNERAÇÃO/CAP/PROGEPE para as informações e providências necessárias;
· a concessão da licença será precedida de avaliação da Administração objetivando verificar se as atividades que serão desenvolvidas pelo servidor durante o período de licença podem suscitar conflito de interesses com o órgão público no qual ele se encontra lotado, consoante Lei nº 12.813/2013 e orientação da Resolução nº 8, de 2003, da Comissão de Ética Pública da Presidência da República. (Item 12, alínea “d” da Nota Técnica DENOP/SRH/MP n° 575/2009 e Item 14 da Nota Técnica COGES/MP n° 544/2010).

Nestes termos, pede deferimento.
Em      /     /         .                                                       [Assinatura do servidor] 
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	À Coordenação de Avaliação e Movimentação de Pessoas/PROGEPE

	2.1 - Declara-se quanto ao Inquérito Administrativo:

 FORMCHECKBOX 
 NÃO consta Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância do servidor requerente em análise no âmbito desta Unidade.

 FORMCHECKBOX 
 Consta Processo Administrativo Disciplinar / Sindicância do servidor requerente em análise no âmbito desta Unidade.                                                                                               Nº do Processo                                               
Situação:   FORMCHECKBOX 
 Em andamento      FORMCHECKBOX 
 Finalizado

2.2 - Declara-se quanto ao patrimônio:

 FORMCHECKBOX 
 NÂO existir equipamento/material (patrimônio da UFJF) em posse do servidor requerente.

 FORMCHECKBOX 
 Existir equipamento/material (patrimônio da UFJF) em posse do servidor requerente.
                                                                                           Especificar:                                                            

2.3 - Quanto à solicitação de licença do servidor desta Unidade:

     FORMCHECKBOX 
 Ciente e NÃO autorizo a licença para tratar de assuntos particulares do servidor requerente. Encaminhe-se  

         o processo para as providências necessárias.

        Ciente do servidor quanto a não autorização da licença: _____________________________________

                                                                                                                                         [Assinatura do servidor]

      FORMCHECKBOX 
 De acordo. Encaminhe-se o processo para analise e manifestação da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas. 
          Declaro ter ciência que:

- no caso de servidor(a) Técnico-Administrativo em Educação, não haverá reposição da vaga no período da licença. 

- no caso de servidor(a) Docente, a contratação de professor substituto estará condicionada à legislação vigente e aos prazos dos editais de seleção, cujas informações detalhadas serão obtidas na CFAP/PROGEPE, através do email grs.prorh@ufjf.edu.br ou por meio dos ramais 3914/3929.


	    Em      /     /         .

[Assinatura e carimbo da Chefia Imediata] 
	           Em      /     /         .

 [Assinatura e carimbo da Direção da Unidade]  

	PROGEPE – 09/2016


DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que me comprometo a permanecer em efetivo exercício, na UFJF, até a véspera da data de início da licença solicitada para tratar de interesses particulares, conforme o presente processo.
ASSINATURA DO SERVIDOR

NOME COMPLETO DO SERVIDOR: ______________________________________

SIAPE DO SERVIDOR: _____________
DATA: _____________


Ciente. Encaminhe-se à Coordenação de Avaliação e Movimentação de Pessoas – CAMP/PROGEPE.

ASSINATURA DA CHEFIA IMEDIATA

NOME COMPLETO DA CHEFIA IMEDIATA: _______________________________

SIAPE DA CHEFIA IMEDIATA: _____________
DATA: _____________

DECLARAÇÃO

                    Declaro, para os devidos fins, ter ciência do conteúdo da Lei nº 12.813/13 e ter ciência que as seguintes atividades configuram conflito de interesses no âmbito do Poder Executivo federal, se realizadas durante o período de licença para tratar de interesses particulares, prevista no artigo 91 da Lei nº 8.112/90:
I - divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiro, obtida em razão das atividades exercidas;

II - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação de negócio com pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe;

III - exercer, direta ou indiretamente, atividade que em razão da sua natureza seja incompatível com as atribuições do cargo ou emprego, considerando-se como tal, inclusive, a atividade desenvolvida em áreas ou matérias correlatas;

IV - atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de interesses privados nos órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;

V - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente público, seu cônjuge, companheiro ou parentes, consanguíneos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, e que possa ser por ele beneficiada ou influir em seus atos de gestão;

 VI - receber presente de quem tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado do qual este participe fora dos limites e condições estabelecidos em regulamento; e

 VII - prestar serviços, ainda que eventuais, a empresa cuja atividade seja controlada, fiscalizada ou regulada pelo ente ao qual o agente público está vinculado. 
                    Declaro, ainda, que irei comunicar a Universidade Federal de Juiz de Fora o desempenho de atividades que ensejam conflito de interesses no âmbito do Poder Executivo federal, nos termos da Lei nº 12.813/13.
ASSINATURA DO SERVIDOR

NOME COMPLETO DO SERVIDOR: ______________________________________

SIAPE DO SERVIDOR: _____________

DATA: _____________
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